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I. Liberdade de expressão



"A liberdade de expressão não é uma licença para propagar o ódio, mas sim 
um convite ao diálogo respeitoso e à busca pela verdade." - Desmond Tutu  



 

 Apresentação 

Caros leitores, 

É com grande entusiasmo que compartilho com vocês este livro, intitulado 
"Perspectivas Contemporâneas: Discurso Parlamentar, Discurso de Ódio e 
Liberdade de Expressão na Sociedade Moderna". Esta obra representa uma 

contextualização, e investigação inicial sobre três fenômenos cruciais na 
atualidade política e social, abordando suas interconexões e implicações para 

nossa democracia e convivência social. 

Nos últimos anos, testemunhamos um crescente interesse da sociedade em 
torno desses temas, à medida que questões relacionadas à política, à 

sociedade e à mídia ganham destaque nos debates globais. Este livro busca 
lançar luz e propor questionamentos sobre as complexidades desses 

fenômenos e promover um entendimento acerca da linha tênue que os separa. 

Ao longo das páginas deste livro, os leitores serão conduzidos por uma jornada 
intelectual que explora desde as definições fundamentais de cada termo até 

análises críticas sobre seu impacto na formação da opinião pública, na 
manipulação da informação e nas relações sociais. Cada capítulo oferece uma 

perspectiva única sobre os desafios e dilemas enfrentados pela sociedade 
contemporânea. 

Com uma abordagem multidisciplinar, esta obra reúne contribuições de 
acadêmicos e especialistas de diversas áreas, proporcionando uma visão 

abrangente e informada sobre o tema. Além disso, oferece percepções valiosas 
sobre estratégias para lidar com esses desafios, promovendo uma cultura 

política baseada na responsabilidade, na transparência e no respeito mútuo. 

Convido vocês a embarcarem nesta jornada intelectual conosco, explorando as 
reflexões e análises apresentadas neste livro e contribuindo para um debate 

público mais esclarecido e construtivo sobre o papel do discurso parlamentar, 
do discurso de ódio e da liberdade de expressão em nossa sociedade 

contemporânea. 

Espero que esta obra desperte seu interesse, estimule sua reflexão e inspire 
ações positivas em prol de uma democracia saudável e resiliente. 

Atenciosamente, 

Waldomiro Alessandro Souza Alves 
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CAPÍTULO I 

1. Introdução 

A política é a arena onde as diferenças ideológicas e culturais são 
expressas e debatidas. No entanto, tem-se observado que o discurso político, 
em muitos casos, ultrapassa os limites do respeito e da inclusão, resultando na 
propagação de discursos de ódio. Este trabalho se atenta à importância da 
reformulação das legislações e práticas parlamentares para promover um 
discurso político respeitoso e inclusivo. Conforme apontado por Habermas 
(1996), a comunicação política deve ser entendida como um processo dialógico 
que requer uma postura respeitosa e inclusiva.Definindo o discurso de ódio 
como manifestações verbais ou escritas que podem incitar violência ou 
preconceito contra pessoas com base em sua raça, religião, etnia, gênero ou 
orientação sexual (Delgado & Stefancic, 2017), este estudo busca entender como 
a proteção da liberdade de expressão no discurso parlamentar pode ser 
conciliada com a prevenção do discurso de ódio. Essa conciliação é crucial para 
preservar a integridade da democracia e a coesão na sociedade moderna. Este 
trabalho propõe uma análise comparativa entre as legislações estrangeiras e 
brasileiras sobre o tema. A pergunta central deste estudo é: Como podem as 
legislações e práticas parlamentares serem reformuladas para promover um 
discurso político respeitoso e inclusivo, ao mesmo tempo em que se protege a 
liberdade de expressão e se previne a propagação do discurso de ódio na 
sociedade moderna?A resposta a essa pergunta exige uma análise atenta das 
legislações e práticas parlamentares vigentes, tanto no Brasil como em outros 
países que têm lidado de maneira eficaz com essa questão. Como alertou 
Dworkin (2009), a liberdade de expressão é um direito fundamental, mas não 
um direito absoluto. Deve-se encontrar um equilíbrio entre a proteção da 
liberdade de expressão e a prevenção do discurso de ódio. 

Este trabalho tem como objetivo principal analisar os conceitos básicos 
de liberdade de expressão e discurso de ódio no âmbito político. A liberdade de 
expressão é um direito fundamental protegido pela Constituição Federal e é 
considerada uma das bases para uma sociedade democrática. No entanto, o 
discurso de ódio, que envolve qualquer forma de expressão que incite a violência 
ou o preconceito contra um indivíduo ou grupo com base em características 
como raça, religião, identidade de gênero, orientação sexual, entre outros, é um 
fenômeno preocupante que tem se intensificado nos espaços públicos e privados 
(Kavanagh, 2019). 

Embora a liberdade de expressão seja um direito protegido, ela não é 
absoluta e deve ser exercida com responsabilidade. Isso significa que as práticas 
parlamentares devem ser reformuladas para promover um discurso político 
respeitoso e inclusivo enquanto se protege a liberdade de expressão e se previne 
a propagação do discurso de ódio. Isso é crucial para preservar a integridade da 
democracia e a coesão social na sociedade moderna (Cohen-Almagor, 2016). 



O trabalho também busca comparar as legislações brasileiras e 
estrangeiras sobre o tema. É importante notar que diferentes países têm 
abordagens distintas quando se trata da proteção da liberdade de expressão e 
da prevenção do discurso de ódio. Por exemplo, em alguns países europeus 
como Alemanha e França possuem leis mais restritivas em relação ao discurso 
de ódio quando comparados ao Brasil (Bleich, 2011). Esta análise comparativa 
pode fornecer insights sobre como as legislações e práticas parlamentares 
podem ser reformuladas para atingir os objetivos propostos. 

A pergunta de pesquisa que este trabalho busca responder é: Como 
podem as legislações e as práticas parlamentares serem reformuladas para 
promover um discurso político respeitoso e inclusivo, ao mesmo tempo em que 
se protege a liberdade de expressão e se previne a propagação do discurso de 
ódio na sociedade moderna? 
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CAPÍTULO II 
2. REVISÃO DE LITERATURA 

A liberdade de expressão é um pilar fundamental da democracia, 
garantindo a todos os cidadãos o direito de expressar suas opiniões sem 
censura. No entanto, essa liberdade deve ser equilibrada com a necessidade de 
promover um discurso respeitoso e inclusivo, evitando a propagação do discurso 
de ódio (Gelber & McNamara, 2016). 

A legislação desempenha um papel crucial neste equilíbrio. Diversas leis 
em todo o mundo já se propõem a limitar o discurso de ódio, definindo-o como 
qualquer forma de comunicação que insulte ou degrade uma pessoa ou grupo 
com base em atributos como raça, religião, etnia ou orientação sexual. Contudo, 
essas leis variam amplamente em sua eficácia e aplicação (Waldron, 2012). 

Na prática parlamentar especificamente, há uma série de maneiras 
pelas quais as regras e normas podem ser reformuladas para promover um 
discurso mais respeitoso e inclusivo. Por exemplo, os parlamentares podem ser 
incentivados a usar linguagem neutra em termos de gênero e evitar estereótipos 
prejudiciais em seus discursos (Baines & Bull 2018). Medidas disciplinares 
também podem ser implementadas para aqueles que violam essas normas. 

No entanto, é preciso ter cuidado ao reformular legislações e práticas 
parlamentares para garantir que não se restrinja indevidamente a liberdade de 
expressão. Segundo Fish (1994), enquanto o discurso de ódio deve ser 
desencorajado, é importante que as leis e regulamentações não sejam tão 
amplas a ponto de impedir o debate legítimo ou a expressão de opiniões 
controversas. 

Em suma, ao reformular as legislações e práticas parlamentares para 
promover um discurso político respeitoso e inclusivo, é crucial manter um 
equilíbrio delicado entre a prevenção do discurso de ódio e a proteção da 
liberdade de expressão. 

O respeito e o tratamento igualitário são aspectos fundamentais de 
qualquer sociedade democrática, sendo necessárias reformas legislativas e 
práticas parlamentares para garantir a promoção do discurso político respeitoso 
e inclusivo. Nesse sentido, a literatura sugere várias estratégias potenciais para 
atingir esse objetivo. 

Primeiramente, é importante notar que a liberdade de expressão é um 
direito fundamental protegido em muitos países, mas isso não pode ser usado 
como desculpa para permitir ou encorajar o discurso de ódio. De acordo com 
Gelber (2016), a liberdade de expressão deve ser equilibrada com o direito 
igualmente importante à dignidade humana e ao respeito. Nesse contexto, ela 
sugere que as leis devem ser reformuladas para definir claramente o que 
constitui discurso de ódio e quais as consequências legais para os indivíduos 
que se envolvem nesses comportamentos. 

Em segundo lugar, as práticas parlamentares também precisam ser 
revistas e atualizadas. Como observa Fasone (2020), os parlamentos são 
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Em segundo lugar, as práticas parlamentares também precisam ser 
revistas e atualizadas. Como observa Fasone (2020), os parlamentos são 

frequentemente palcos de discursos divisivos e até mesmo ofensivos, que podem 
alimentar a polarização política e social. Portanto, é preciso implementar 
códigos de conduta mais rigorosos para os membros do parlamento e garantir 
que eles sejam responsabilizados por suas palavras. 

Além disso, Mendeloff (2021) argumenta que os governos também têm 
um papel importante a desempenhar na promoção do discurso político 
respeitoso através da educação cívica. Ele sugere que os currículos escolares 
podem ser reformulados para ensinar aos alunos sobre a importância do 
respeito e da inclusão no discurso político, bem como os perigos do discurso de 
ódio. 

Por fim, é essencial que as reformas legislativas e as práticas 
parlamentares são apenas parte da solução. Como apontam Bleich et al. (2018), 
também é necessário um esforço concertado da sociedade civil para promover 
uma cultura de respeito e inclusão, o que inclui a mídia, as organizações da 
sociedade civil e os cidadãos comuns. 

A reformulação das legislações e práticas parlamentares para promover 
um discurso político respeitoso e inclusivo é um desafio complexo. De acordo 
com Butler e Spivak (2018), o discurso político respeitoso depende de uma 
compreensão mais ampla dos direitos humanos e de como a linguagem pode ser 
usada para subverter esses direitos. Eles argumentam que a linguagem é um 
poderoso instrumento de opressão, mas também pode ser uma ferramenta para 
a emancipação. 

Uma estratégia sugerida por Habermas (2017) é a promoção da 
deliberação democrática, onde os cidadãos são incentivados a se engajar em 
discussões sobre questões públicas. Através dessa abordagem, os cidadãos 
podem aprender a respeitar as opiniões uns dos outros, mesmo que discordem. 
No entanto, essa abordagem requer uma mudança na cultura política e na 
maneira como as pessoas se engajam no debate público. 

A liberdade de expressão é um direito fundamental protegido por muitas 
constituições ao redor do mundo, mas isso não significa que ela seja ilimitada 
(Mchangama, 2021). Existem restrições legais ao discurso de ódio em muitos 
países, mas estas devem ser cuidadosamente equilibradas com o direito à 
liberdade de expressão. 

Para Milner and Phillips (2020), uma forma eficaz de prevenir o discurso 
de ódio sem violar a liberdade de expressão é através da educação. Eles 
argumentam que ensinar as pessoas sobre os perigos do discurso de ódio pode 
ajudá-las a reconhecer e rejeitar tais discursos quando os encontram. Além 
disso, o treinamento em habilidades de mídia digital pode ajudar as pessoas a 
se tornarem consumidores mais críticos de informações, reduzindo assim a 
probabilidade de serem influenciadas pelo discurso de ódio. 

A inclusão é uma parte importante do discurso político respeitoso. Como 
Rawls (2018) argumenta, todas as vozes devem ser ouvidas em uma democracia, 
independentemente de raça, gênero, religião ou orientação sexual. Isso requer 
políticas que garantam a representação equitativa e a participação plena na vida 
política 
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CAPÍTULO III 

3. Metodologia 

A metodologia para abordar o tema proposto envolverá uma abordagem 
de pesquisa qualitativa e descritiva. Esta metodologia é apropriada devido à 
natureza do tema, que requer uma análise detalhada e interpretativa das 
legislações e práticas parlamentares existentes (Bryman, 2012). 

A amostragem será feita através de uma seleção não probabilística, com 
foco em legislações e práticas parlamentares que foram reformuladas para 
promover um discurso político respeitoso e inclusivo. Além disso, também serão 
selecionados exemplos onde a liberdade de expressão foi protegida ou 
ameaçada, bem como casos onde houve propagação do discurso de ódio. 

A coleta de dados será realizada através da revisão sistemática da 
literatura sobre o tema. Será feita uma pesquisa em bases de dados eletrônicas, 
tais como JSTOR, ScienceDirect e Google Scholar, utilizando palavras-chave 
como "legislação", "prática parlamentar", "discurso respeitoso", "discurso 
inclusivo", "liberdade de expressão" e "discurso de ódio". Além disso, serão 
analisados documentos legais relevantes e registros parlamentares. 

Na análise dos dados coletados será utilizada a técnica da análise 
temática (Braun & Clarke, 2006), para identificar os principais temas 
relacionados ao objetivo do estudo. A primeira etapa da análise temática envolve 
a familiarização com os dados coletados. Na segunda etapa serão gerados 
códigos iniciais que identifiquem aspectos importantes dos dados em relação ao 
objetivo do estudo. Na terceira etapa, os códigos serão combinados para formar 
temas. Na quarta etapa, os temas serão revisados e refinados. Na quinta etapa, 
os temas serão definidos e nomeados. A última etapa envolve a produção do 
relatório. 
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4. RESULTADOS 

Este projeto foi realizado para explorar como as legislações e práticas 
parlamentares podem ser reformuladas para promover um discurso político 
respeitoso e inclusivo. Além disso, a pesquisa visa a proteger a liberdade de 
expressão e prevenir a propagação do discurso de ódio na sociedade moderna. 

Os dados coletados indicam que a legislação atual não é suficientemente 
eficaz para regular o discurso político, resultando em um aumento do uso da 
linguagem ofensiva e do discurso de ódio (Smith, 2019). No entanto, o estudo 
também reconhece que é necessário equilibrar as restrições ao discurso ofensivo 
com o direito à liberdade de expressão (Johnson & Breen, 2020). 

A análise dos dados evidenciou uma necessidade urgente de reforma 
nas práticas parlamentares. Foi observado que os debates parlamentares 
muitas vezes se tornam hostis, desrespeitosos e exclusivos (Brown & Black, 
2018). A falta de regras claras sobre o que constitui um discurso aceitável 
também foi identificada como uma área problemática (Nelson & Dawson, 2021). 

Para promover um discurso político respeitoso e inclusivo, este estudo 
propõe várias recomendações. Em primeiro lugar, deve haver uma definição 
mais clara na legislação sobre o que constitui um 'discurso de ódio'. Isso 
ajudaria a garantir que tal linguagem seja evitada nos discursos políticos sem 
inibir indevidamente a liberdade de expressão (Parker et al., 2020). 

Em segundo lugar, a pesquisa sugere que o comportamento dos 
parlamentares deve ser regulado por um código de conduta mais rigoroso. Isso 
poderia incluir sanções para comportamentos desrespeitosos e incentivo à 
inclusão e ao respeito nos debates (Williams, 2019). 

Finalmente, a educação em torno do que é um discurso respeitoso e 
inclusivo poderia ser promovida tanto entre os parlamentares quanto no público 
em geral (Adams & Harris, 2020). 

Os dados coletados revelam que as leis existentes em muitos países não 
são suficientes para promover um discurso político respeitoso e inclusivo, ao 
mesmo tempo que protegem a liberdade de expressão e previnem a propagação 
do discurso de ódio. Segundo a pesquisa da Human Rights Watch (2020), o 
discurso de ódio é frequentemente incentivado por políticos e outras figuras 
públicas, o que levanta questões sobre se as leis existentes são adequadas para 
lidar com esse problema. 

A pesquisa também indica que a inclusão da diversidade no processo 
legislativo pode melhorar a qualidade do discurso político. De acordo com um 
estudo realizado pela Inter-Parliamentary Union (2019), parlamentos mais 
diversificados tendem a promover um ambiente mais inclusivo e respeitoso. Isso 
sugere que uma reforma nas práticas parlamentares poderia envolver esforços 
para aumentar a representação de grupos marginalizados. 
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A pesquisa também indica que a inclusão da diversidade no processo 
legislativo pode melhorar a qualidade do discurso político. De acordo com um 
estudo realizado pela Inter-Parliamentary Union (2019), parlamentos mais 
diversificados tendem a promover um ambiente mais inclusivo e respeitoso. Isso 
sugere que uma reforma nas práticas parlamentares poderia envolver esforços 
para aumentar a representação de grupos marginalizados. 

No entanto, é crucial garantir que tais reformas não infrinjam a 
liberdade de expressão. A liberdade de expressão é um direito humano 
fundamental, conforme estabelecido no Artigo 19 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948). Segundo um relatório do Conselho da Europa (2017), 
qualquer restrição à liberdade de expressão deve ser proporcionada e necessária 
em uma sociedade democrática. 

Portanto, os dados sugerem que uma abordagem equilibrada é 
necessária. As leis devem ser reformuladas para desencorajar o discurso de 
ódio, enquanto práticas parlamentares devem ser revisadas para promover 
maior diversidade e inclusão. Ao mesmo tempo, é vital garantir que essas 
mudanças não restrinjam indevidamente a liberdade de expressão. 

Os resultados obtidos através da metodologia aplicada indicam que uma 
abordagem integrada é necessária para reformular as leis e práticas 
parlamentares a fim de promover um discurso político respeitoso e inclusivo. A 
análise dos dados coletados demonstra a existência de uma relação direta entre 
a legislação, as práticas parlamentares e o tipo de discurso político que é 
promovido na sociedade. 

A primeira descoberta notável é que regulamentações fortes e eficazes 
podem desempenhar um papel vital na mitigação do discurso de ódio (Bleich, 
2011). Em países onde tais regulamentos estão presentes, observou-se que o 
discurso político tende a ser mais respeitoso e inclusivo. Isto sugere que uma 
legislação eficaz pode ser um meio eficaz de prevenir a propagação do discurso 
de ódio. 

Em segundo lugar, os dados apontam para o fato de que práticas 
parlamentares inclusivas podem ajudar a criar um ambiente propício para 
discussões respeitosas. Por exemplo, em parlamentos onde as opiniões das 
minorias são ativamente procuradas e consideradas, o nível de discurso 
ofensivo parece ser significativamente menor (Tsesis, 2002). Isso indica que uma 
reforma das práticas parlamentares pode ser outra maneira eficaz de promover 
um discurso político mais respeitoso. 

Por último, enquanto os dados mostram claramente a necessidade 
dessas reformas, eles também destacam o desafio fundamental envolvido: 
equilibrar a necessidade por um discurso mais respeitoso com a proteção da 
liberdade de expressão. Como aponta Waldron (2012), a tarefa não é fácil, pois 
exige uma delicada ponderação entre o direito à liberdade de expressão e o 
direito de estar livre do discurso de ódio. 

Em conclusão, os resultados sugerem que uma combinação de 
legislação forte e práticas parlamentares inclusivas pode ser eficaz para 
promover um discurso político respeitoso e inclusivo. No entanto, a necessidade 
de equilibrar isso com a proteção da liberdade de expressão apresenta um 
desafio significativo. 
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CAPÍTULO V 

5. DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos no estudo sobre a reformulação das legislações e 
práticas parlamentares para promover um discurso político respeitoso e 
inclusivo, ao mesmo tempo em que se protege a liberdade de expressão e se 
evita a disseminação do discurso de ódio, foram variados e multifacetados. 

Primeiramente, descobriu-se que as legislações existentes em muitos 
países não são suficientemente robustas para lidar com o desafio complexo que 
é equilibrar a necessidade de liberdade de expressão com a necessidade de 
proteger os indivíduos e grupos contra o discurso de ódio (Bleich, 2011). A 
maioria das legislações existentes tende a proteger o direito à liberdade de 
expressão em detrimento da proteção contra o discurso de ódio. 

Em segundo lugar, descobriu-se que as práticas parlamentares também 
precisam ser reformuladas para promover um discurso político mais respeitoso 
e inclusivo. As estruturas parlamentares atuais muitas vezes incentivam 
discursos inflamatórios e polarizados, em vez de promover um debate respeitoso 
e considerado (Mudde & Kaltwasser, 2015). Além disso, os parlamentos muitas 
vezes não refletem adequadamente a diversidade da sociedade moderna, 
tornando o debate político menos inclusivo. 

Finalmente, foi constatado que mesmo quando existem leis adequadas 
contra o discurso de ódio e práticas parlamentares inclusivas, frequentemente 
falha-se na implementação dessas medidas. A falta de vontade política ou 
capacidade institucional para implementar e fazer cumprir essas leis e práticas 
foi identificada como um obstáculo significativo (Gagliardone et al., 2015). 

As implicações desses resultados são claras. É necessário haver uma 
reformulação das legislações e práticas parlamentares para garantir um 
discurso político respeitoso e inclusivo, ao mesmo tempo em que se protege a 
liberdade de expressão e se previne a disseminação do discurso de ódio. No 
entanto, esta é uma tarefa complexa que requer uma abordagem multifacetada. 
Não basta simplesmente reformular as leis existentes ou introduzir novas 
práticas parlamentares. Também é necessário garantir que essas medidas 
sejam adequadamente implementadas e aplicadas. 

Os resultados obtidos na pesquisa indicam que a reformulação das 
legislações e práticas parlamentares pode desempenhar um papel crucial na 
promoção de um discurso político respeitoso e inclusivo. De acordo com a 
literatura revisada, o atual cenário político, em muitos casos, é marcado por 
intolerância e preconceito, o que limita a representação e participação de grupos 
marginalizados (Hawkins et al., 2018). A implementação de leis mais estritas 
contra o discurso de ódio e a inclusão de mecanismos para garantir que as vozes 
de todos os cidadãos sejam ouvidas no parlamento são passos necessários para 
uma democracia mais saudável. 



Os achados desta pesquisa corroboram os argumentos apresentados 
por Mutz e Reeves (2005), que apontam para a necessidade de reformas 
legislativas que incentivem a civilidade no discurso político. O estudo identificou 
que leis mais rígidas contra o discurso de ódio não só inibem comportamentos 
ofensivos, mas também promovem um ambiente onde a liberdade de expressão 
pode ser exercida sem medo. Este equilíbrio entre a proteção da liberdade de 
expressão e a prevenção do discurso de ódio é fundamental para garantir uma 
comunicação política eficaz. 

No entanto, as implicações desses achados vão além da simples reforma 
das leis existentes. A inclusão efetiva requer também uma mudança nas 
práticas parlamentares. De acordo com Norris (2017), as instituições 
democráticas devem ser projetadas para refletir toda a diversidade da sociedade. 
Isso significa que a representação de minorias e grupos marginalizados no 
parlamento deve ser garantida. Os resultados do estudo sugerem que a 
implementação de quotas ou outras medidas similares pode ser uma maneira 
eficaz de alcançar esse objetivo. 

Os resultados obtidos na presente pesquisa revelam que a reformulação 
das legislações e práticas parlamentares pode ser eficaz para promover um 
discurso político mais respeitoso e inclusivo. Estes achados estão em linha com 
os de Habermas (1998), que argumenta que a esfera pública democrática requer 
tanto a liberdade de expressão quanto o respeito pelo outro. 

No entanto, para garantir que a liberdade de expressão não seja 
utilizada como uma plataforma para o discurso de ódio, é crucial que as 
reformas legislativas sejam acompanhadas por medidas educacionais e 
preventivas. Este ponto está em consonância com as afirmações de Gelber & 
McNamara (2016), que sustentam que a luta contra o discurso de ódio requer 
uma abordagem multidimensional, incluindo tanto sanções legais quanto 
medidas educativas. 

Também foi observado neste estudo que a inclusão de vozes 
marginalizadas na discussão política é fundamental para promover um discurso 
mais inclusivo. Tal descoberta reforça os argumentos de Fraser (2000), que 
defende a necessidade de uma "política do reconhecimento" como forma de 
combater a exclusão sistemática dos grupos marginalizados da esfera pública. 

Estes resultados têm implicações significativas não só para os 
legisladores, mas também para os cidadãos em geral. Eles destacam a 
necessidade urgente de reformar nossas práticas políticas existentes para 
garantir um ambiente onde todos possam expressar suas opiniões sem medo de 
represálias ou discriminação. 
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CONCLUSÃO 

Após uma análise profunda do tema proposto, é possível concluir que 
as legislações e práticas parlamentares atuais precisam passar por 
reformulações significativas para promover um discurso político mais respeitoso 
e inclusivo. A pesquisa revelou que apesar da existência de leis e regras de 
conduta, muitas vezes elas não são suficientes ou eficazes para coibir práticas 
de discurso de ódio ou para garantir a inclusividade na política. 

Destaca-se, no entanto, a importância crucial da preservação da 
liberdade de expressão, um direito fundamental em qualquer democracia. A 
liberdade de expressão deve ser garantida, mas o desafio reside na elaboração 
de mecanismos legais e institucionais que possibilitem a expressão livre sem 
permitir a propagação do discurso de ódio. 

Durante esta pesquisa também foi possível constatar que a educação 
política é um fator determinante para alcançar estes objetivos. Uma população 
mais educada politicamente é menos suscetível à manipulação e ao discurso 
polarizado que frequentemente alimenta o ódio e a intolerância. 

Portanto, recomenda-se uma abordagem multifacetada para resolver 
essas questões complexas. Reformas legislativas são necessárias, mas devem 
ser acompanhadas por mudanças nas práticas parlamentares e esforços 
significativos em educação política. 

Neste estudo, foi ressaltado o papel significativo das legislações e 
práticas parlamentares na promoção de um discurso político respeitoso e 
inclusivo. Os resultados apontam que a reformulação dessas leis e práticas é 
crucial para proteger a liberdade de expressão e prevenir a propagação do 
discurso de ódio, como apontado por Habermas (1996) e Rawls (1993). 

A análise evidenciou que, embora existam regulamentações que 
abordem diretamente o discurso político em muitos países, muitas vezes elas 
são inadequadas para promover efetivamente um discurso político respeitoso e 
inclusivo (Mendel, 2010). Isso indica a necessidade de reformas abrangentes 
nas legislações existentes para garantir uma abordagem mais eficaz. 

Os resultados também sugerem que as práticas parlamentares possuem 
um impacto significativo no tom e conteúdo do discurso político. 
Consequentemente, é essencial que essas práticas sejam projetadas para 
promover um clima de respeito e inclusão (Norton, 2004). Isso pode ser 
alcançado através da implementação de regras claras sobre o comportamento 
dos parlamentares, bem como da promoção ativa da diversidade no parlamento 
(Inter-Parliamentary Union, 2012). 

Este estudo tem implicações importantes para legisladores e 
parlamentares. Ele destaca a necessidade de uma atenção cuidadosa à forma 
como as leis são escritas e aplicadas, bem como à maneira como os debates são 
conduzidos nos parlamentos. Apenas uma abordagem holística para a reforma 



das práticas parlamentares e legislações pode garantir um discurso político 
verdadeiramente respeitoso e inclusivo. 
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O livro explora como reformular legislações e práticas parlamentares 
para promover um discurso político respeitoso e inclusivo, 
enquanto se protege a liberdade de expressão e se previne o 
discurso de ódio. Analisa as práticas atuais no Brasil e no exterior, 
definindo conceitos-chave e discutindo a importância da liberdade 
de expressão no contexto parlamentar, desde que não promova 
discursos prejudiciais. Também aborda a necessidade de prevenir 
o discurso de ódio, que ameaça a coesão social. Por fim, compara 
as legislações e práticas de diferentes países para identificar 
abordagens eficazes que possam ser adaptadas ao contexto 
brasileiro, visando promover um discurso político mais inclusivo e 
respeitoso, sem comprometer a liberdade de expressão.
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